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 Biblioteca Nacional de Portugal

Aviso n.º 8158/2009
Nos termos do artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de Março, 

torna -se público que foi afixada, para consulta, a lista de antiguidade do 
pessoal da Biblioteca Nacional de Portugal relativa ao ano de 2008.

Da organização da referida lista cabe reclamação a deduzir, no prazo de 30 dias 
consecutivos a contar da data da publicação do aviso no Diário da República, de 
harmonia com o disposto no n.º 1 do artigo 96.º do citado decreto -lei.

31 de Março de 2009. — O Director -Geral, Jorge Couto.
201659929 

 Instituto de Gestão do Património Arquitectónico
e Arqueológico, I. P.
Departamento de Gestão

Aviso n.º 8159/2009

Procedimento concursal comum, para constituição de relação jurí-
dica de emprego público por tempo indeterminado, tendo em vista 
o preenchimento de 15 postos de trabalho, da categoria de técnico 
superior, da carreira técnica superior (Arqueologia).
1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 50.° da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 

Fevereiro, conjugada com a Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
torna -se público que, por despacho de 13 de Março de 2009, do Director 
do Instituto de Gestão do Património Arquitectónico e Arqueológico, I. P. 
(IGESPAR,I.P.), se encontra aberto procedimento concursal comum para 
constituição de relação jurídica de emprego público, por tempo indeter-
minado, tendo em vista o preenchimento de 15 postos de trabalho, da 
categoria de técnico superior, da carreira técnica superior (Arqueologia), 
previstos, e não ocupados, no mapa de pessoal do Instituto de Gestão 
do Património Arquitectónico e Arqueológico, I. P.

2 — Legislação aplicável — Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
Decreto -Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, de 
11 de Setembro e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

3 — Para os efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.° da Portaria 
n.º 83 -A/2009, declara -se não estarem constituídas reservas de recruta-
mento no próprio organismo, presumindo -se igualmente a inexistência 
de reservas de recrutamento constituídas pela ECCRC, porquanto não 
foram ainda publicitados quaisquer procedimentos nos termos dos ar-
tigos 40.° e seguintes da referida portaria.

4 — Âmbito do recrutamento — nos termos do disposto no n.º 4 do 
artigo 6.° da Lei n.º 12 -A/2008, o recrutamento faz -se de entre trabalha-
dores com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecida.

5 — Local de trabalho — Viseu, Covilhã, Torres Novas, Crato, Castro 
verde, Silves, Vila do Conde, Macedo de Cavaleiros, Pombal e Lisboa, 
de acordo com a afectação a estabelecer pelo Director do IGESPAR, I. P.

6 — Caracterização dos postos de trabalho a ocupar, em conformidade 
com o estabelecido no mapa de pessoal aprovado para 2009:

a) Monitorizar o estado de conservação dos monumentos e sítios ar-
queológicos, elaborando relatórios e propondo medidas de salvaguarda;

b) Apreciar e informar Pedidos de Autorização de Trabalhos Arqueo-
lógicos;

c) Fiscalizar e acompanhar tecnicamente no terreno intervenções 
arqueológicas de diferente natureza e apreciar e dar parecer sobre os 
respectivos relatórios;

d) Colaborar no âmbito das suas diversas actividades técnicas, na 
actualização da “Carta Arqueológica Nacional”;

e) Emitir pareceres e representar o IGESPAR,I.P. em comissões de 
trabalho interministeriais, no domínio do processo de elaboração dos 
Instrumentos de Gestão Territorial e dos procedimentos de Avaliação 
de Impacte Ambiente, nomeadamente na definição das condicionantes 
de natureza arqueológica;

f) Fiscalizar e acompanhar no terreno o cumprimento das condicio-
nantes arqueológicas decorrentes dos Instrumentos de Gestão Territorial 
e da Avaliação de Impacte Ambiental.

7 — Requisitos de admissão:
a) Possuir relação jurídica de emprego público, por tempo indeter-

minado, previamente estabelecida;
b) Ser detentor dos requisitos previstos no artigo 8.° da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro, nomeadamente:
i. Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, 

convenção internacional ou lei especial;
ii. 18 anos de idade completos;

iii. Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 
para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;

iv. Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 
funções;

v. Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

c) Ser detentor dos requisitos previstos no artigo 52.°, n.º 1, alíneas a) 
a c), da Lei n.º 12 -A/2008, nomeadamente:

i. Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a executar 
diferente atribuição, competência ou actividade, do órgão ou serviço 
em causa;

ii. Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a exe-
cutar qualquer atribuição, competência ou actividade, de outro órgão ou 
serviço ou que se encontrem em situação de mobilidade especial;

iii. Trabalhadores integrados em outras carreiras.

d) Estar habilitado com o grau de licenciatura em História ou História, 
variante em arqueologia;

8 — O candidato deve reunir os requisitos referidos no número an-
terior até à data limite de apresentação da candidatura;

9 — Nos termos da alínea I) do n.º 3 do artigo 19.° da Portaria 
n.º 83 -A/2009, não podem ser admitidos candidatos que, cumulativa-
mente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, 
não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o presente procedimento;

10 — Prazo de candidatura — 10 dias úteis, contados da data da 
publicação no Diário da República;

11 — Forma de apresentação da candidatura — as candidaturas deverão 
ser formalizadas em requerimento dirigido ao Director do Instituto de Gestão 
do Património Arquitectónico e Arqueológico, I. P., sito no Palácio Nacional 
da Ajuda, 1349 -021 Lisboa, podendo ser remetidas pelo correio, com registo 
e aviso de recepção, para o Instituto de Gestão do Património Arquitectónico 
e Arqueológico, I. P., sito no Palácio nacional da Ajuda, 1349 -021 Lisboa 
ou entregues pessoalmente na Área de Recursos Humanos — Área de 
Expediente, sita no 1.° andar da morada acima referida.

12 — Do requerimento de admissão ao presente procedimento con-
cursal deverão constar os seguintes elementos actualizados:

a) Identificação do procedimento concursal e do local de trabalho 
a que se candidata, com indicação da carreira, categoria e actividade 
caracterizadoras dos postos de trabalho a ocupar;

b) Identificação da entidade que realiza o procedimento;
c) Identificação do candidato pelo nome, data de nascimento, sexo, 

nacionalidade, número de identificação fiscal e endereço postal e elec-
trónico, caso exista;

d) Situação perante cada um dos requisitos de admissão, designa-
damente:

v. Os previstos no artigo 8.° da Lei n.º 12 -A/2008;
vi. A identificação da relação jurídica de emprego público previamente 

estabelecida, bem como da carreira e categoria de que seja titular, da 
actividade que executa e do órgão ou serviço onde exerce funções;

vii. Os relativos ao nível habilitacional.

e) Opção por métodos de selecção, nos termos do n.º 2 do artigo 53.° 
da Lei n.º 12 -A/2008 (conforme previsto no n.º 17 do presente aviso);

f) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes da candidatura.

13 — Os requerimentos, devidamente datados e assinados, devem ser 
acompanhados da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do certificado de habilitações ou outro documento idó-
neo, legalmente reconhecido para o efeito;

b) Declaração actualizada (com data reportada ao prazo estabelecido 
para apresentação das candidaturas), emitida pelo serviço de origem a que 
o candidato pertence, da qual conste a identificação da relação jurídica 
de emprego público previamente estabelecida, bem como da carreira e 
categoria de que seja titular e da actividade que executa;

c) Currículo profissional detalhado e actualizado, sempre que haja 
lugar à utilização dos métodos de avaliação curricular e de entrevista 
de avaliação de competências.

Os documentos serão ordenados pela ordem de referência que lhe é 
feita neste aviso, devendo ainda conter separadores, bem destacados, 
com a indicação da alínea a que respeitam.

14 — Quando o método de avaliação curricular seja utilizado no 
procedimento, pode ser exigida aos candidatos a apresentação de do-
cumentos comprovativos de factos por eles referidos no currículo que 
possam relevar para a apreciação do seu mérito e que se encontrem 
deficientemente comprovados.

15 — O júri, por sua iniciativa ou a requerimento do candidato, pode 
conceder um prazo suplementar razoável para apresentação dos docu-
mentos exigidos quando seja de admitir que a sua não apresentação 




